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PREFÁCIO




Não é desconhecida, no âmbito dos estudos acerca do trabalho e do direito do trabalho, a qualidade e a relevância da produção bibliográfica de Cleber Lúcio de Almeida e Wânia Guimarães Rabêllo de Almeida, inclusive sob o prisma da contínua e consistente promoção do aprofundamento investigativo e formativo no campo das conexões entre o trabalho, os direitos sociais, especialmente o direito do trabalho, o direto constitucional (direitos fundamentais) e o direito internacional (direitos humanos) e dos impactos desses grandes marcos normativos na proteção e na promoção da dignidade humana, da justiça social, da cidadania e da democracia; ao contrário, os autores têm tratado do tema, de forma efetiva, com distintas e sucessivas contribuições admiráveis à literatura especializada, devotada à fundamentação e ao desenvolvimento do direito a ter direitos em matéria de trabalho, como contraponto limitador, como tecido normativo de efeitos próprios, em termos constitucionais e no contexto de convenções e tratados internacionais, a uma expansão desenfreada de uma certa (nova) lex mercatoria, cada vez mais global, que tende a debilitar os sistemas de proteção social e, em consequência, o alcance real do princípio democrático e da atuação social e regulatória do tradicional Estado Democrático de Direito, com o assertivo propósito de estabelecer freios aos poderes do capital globalizado, freios que encontram ancoragem, como destacado, na proteção e na promoção da dignidade humana, da justiça social, da cidadania e da democracia.




Esta, pois, é mais uma dessas formidáveis obras, destinada à incorporação definitiva a um catálogo de obras imprescindíveis para os devotados ao estudo e à aplicação do direito do trabalho sob o prisma dos direitos fundamentais e dos direitos humanos, nela dedicando-se os autores à análise dos impactos da globalização e dessa (nova) lex mercatoria, cada vez mais global, sobre as funções do Estado no campo do trabalho, da proteção social e das relações do trabalho com o capital, sobretudo sob o aspecto das condições – políticas, econômicas, sociais e culturais – de trabalho a que estão submetidos os trabalhadores e as trabalhadoras no Brasil, com foco nos direitos fundamentais e nos direitos humanos. Para tanto, destacando o caráter normativo dos preceitos constitucionais e das convenções e dos tratados internacionais devotados à proteção do trabalho nas suas relações com o capital, os autores assumem a premissa de que há vínculos e limites que se impõem aos Estados nacionais, na sua atuação no mercado global e na disciplina das relações entre o capital e o trabalho, que são estabelecidos pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos do Trabalho.




Na obra, com extremo zelo técnico-científico, mas também de forma didática, e assumindo posições éticas, políticas e jurídicas claras e autênticas, os autores desenvolvem, assim, questões pertinentes à globalização e aos seus impactos sobre as condições de trabalho e a sua regulação, inclusive sob o prisma da precarização global das condições fáticas e jurídicas de exercício do trabalho, à fundamentação da proteção e da promoção da dignidade humana, da justiça social, da cidadania e da democracia, à existência de limites aos Estados nacionais na sua atuação no mercado global e na disciplina das relações entre o capital e o trabalho – as normas globais do mercado –, com a exposição da sofisticada e virtuosa relação dos fundamentos do direito do trabalho com a dignidade humana, a justiça social, a cidadania e a democracia, à catalogação desses direitos humanos do trabalho, às suas garantias e ao próprio significado de “estar protegido” no contexto das relações entre capital e trabalho.




A obra, como destacam os autores, é descritiva; contudo, também é prospectiva, com construções teóricas objetivas e revestidas de extremo rigor técnico-científico que se projetam para a aplicação prática dos institutos do Direito Internacional dos Direitos Humanos do Trabalho, sem que descuidem os autores, ainda, da clareza da sua exposição, para fins didáticos, peculiar às obras que compõem o catálogo da sua produção bibliográfica.




Trata-se, pois, de uma obra fundamental para o desenvolvimento de uma percepção mais humana – pro homine – e garantista dos vínculos e limites que se impõem aos Estados nacionais na sua atuação no mercado global e na disciplina das relações entre o capital e o trabalho no contexto da globalização, estabelecidos pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos do Trabalho, não apenas na sua justificação teórica, mas sobretudo sob o aspecto da sua efetividade segundo os meios de controle – garantias – existentes, que, a partir desse Direito Internacional dos Direitos Humanos do Trabalho, incidem sobre as ações e inações dos Estados, especialmente do brasileiro, com o propósito de proteger dos poderes do capital e dos impactos da globalização os trabalhadores e as trabalhadoras.




A dignidade humana e os direitos sociais, como o direito do trabalho, são verdadeiros referentes do Estado Democrático de Direito, que corresponde à institucionalização jurídico-política da democracia. A elas contrapõe-se, contudo, um processo global, cultural e econômico, de institucionalização de diferenças, de discriminações e de clivagens como parte de um esquema próprio de reprodução social, de dominação e de exclusão, garantido pela globalização, neologismo utilizado para o disfarce dos postulados internacionais do neoliberalismo. Falar de direitos fundamentais e de direitos humanos é, nesse quadro, enfrentando esse esquema de dominação e de exclusão, falar de fazer acessíveis, e efetivos, direitos sociais como os do trabalho àqueles que tendem a ser atingidos, na sua dignidade, pelos poderes do capital e pelos impactos da globalização. Direito do trabalho que, institucionalmente, exsurge, ele mesmo, de um renovado processo de socialização que busca responder aos problemas de exploração e exclusão social advindos do capitalismo e das revoluções industriais, provocando a intervenção estatal, tutelar, nas relações entre trabalho e capital, tendente a coibir os abusos deste último e viabilizar a expansão concreta de direitos civis e sociais, ínsitos à cidadania e à democracia, aos trabalhadores e às trabalhadoras. 




E é este o trabalho a que se dispõem os autores nesta obra, fundamentando, nos seus vieses axiológico, filosófico-normativo e teórico-dogmático, a necessidade da proteção global – que produz efeitos sobre os atos dos Estados nacionais – aos trabalhadores e às trabalhadoras no contexto das suas relações com o capital, e apontando os meios para tanto, segundo o Direito Internacional dos Direitos Humanos do Trabalho, inclusive sob o aspecto jurídico-processual do controle de convencionalidade – da sua adstrição às convenções e aos tratados de direitos humanos – dos atos normativos do Estado brasileiro no tocante ao campo do trabalho, sob o prisma da dignidade humana, da proteção social e da regulação das relações do trabalho com o capital.




Enfim, por meio desta obra, DIREITO DO TRABALHO E GLOBALIZAÇÃO: MERCADO GLOBAL DE NORMAS E NORMAS GLOBAIS DO MERCADO, Cleber Lúcio de Almeida e Wânia Guimarães Rabêllo de Almeida nos oferecem uma leitura assertiva e instigante, mas sobretudo necessária, acerca da proteção das trabalhadoras e dos trabalhadores pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos do Trabalho no contexto da globalização, com os seus impactos sobre a atuação do Estado brasileiro no campo do trabalho e das relações deste com o capital.




Obra impactante e verdadeiramente essencial, portanto, para o aprofundamento investigativo e formativo da compreensão do trabalho como promotor da efetividade da dignidade humana, da justiça social, da cidadania e da democracia, e da sua proteção necessária e possível à luz dos marcos traçados pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos do Trabalho. 




Admirável e instigante a obra, fica o convite à leitura e à reflexão que nos proporcionam os seus autores.




Rodrigo Garcia Schwarz




Juiz do Trabalho e Professor do Programa de Pós-Graduação em Direitos Fundamentais do Centro Universitário FIEO, Doutor em Direito Público, Doutor em Direito do Trabalho e da Seguridade Social e Doutor em História Social, com Pós-Doutoramento no Ius Gentium Conimbrigae – Centro de Direitos Humanos da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.









INTRODUÇÃO




Neste livro, serão analisados os impactos da globalização nas funções do Estado, no campo jurídico trabalhista e nas condições sociais dos(as) trabalhadores(as) brasileiros(as),[1] tendo sido adotada, para a realização desta análise, a perspectiva dos direitos humanos.




Trata-se, primeiro, de questionar a soberania do Estado para definir a sua política econômica e social e, com isto, disciplinar a relação entre capital e trabalho, diante da nova geografia do poder econômico e político imposta pela globalização.




A resposta a esta questão aparenta ser simples: os Estados são soberanos para definir a sua política econômica e social e criar o Direito.




Neste sentido, a Constituição da República de 1988 atribui à União a competência para elaborar e executar planos nacionais e regionais de desenvolvimento econômico e social (art. 21, IX) e legislar sobre Direito do Trabalho (art. 22, I), inclui a soberania nacional entre os princípios da ordem econômica (art. 170, caput e I) e dispõe que a lei disciplinará, com base no interesse nacional, os investimentos de capital estrangeiro, incentivará os reinvestimentos e regulará a remessa de lucros (art. 172), tudo isto, ainda de acordo com a Constituição, de forma soberana e democrática (arts. 1º, caput e I, 4º, I e III).




Ademais, a Constituição adota como princípios fundamentais da República a dignidade da pessoa humana e o valor social do trabalho e da livre iniciativa (art. 1º, III e IV), inclui a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, o desenvolvimento e a promoção do bem de todos entre os objetivos fundamentais da República (arts. 3º, I, II e IV, e 21, IX), a todos reconhece a titularidade de direitos sociais (art. 6º), atribui, com o status de fundamentais, vários direitos aos trabalhadores e trabalhadoras (arts. 7º, 8º, 9º, 10 e 11, por exemplo), dispõe que a ordem econômica está fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa e tem por fim assegurar a todos uma existência digna, conforme os ditames da justiça social (art. 170, caput), atribui função social à propriedade (arts. 5º, XXIII, e 170, III), estabelecendo que esta função será atendida quando forem respeitadas as normas que compõem o Direito do Trabalho e for favorecido o bem-estar também dos trabalhadores e das trabalhadoras (art. 186, III e IV), e prevê que a ordem social tem como base o primado do trabalho e como objetivos o bem-estar e a justiça sociais (art. 193).




Portanto, sob o prisma constitucional, a ordem jurídica brasileira é democrática e soberanamente instituída, segundo as normas e valores constitucionalmente estabelecidos. 




A soberania dos Estados para definir a sua política econômica e social e criar o Direito é também reconhecida pelo Direito Internacional, como se vê, por exemplo, no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, segundo o qual todos os povos têm direito à autodeterminação e, em virtude deste direito, de determinar livremente seu estatuto político e assegurar livremente o seu desenvolvimento econômico, social e cultural (art. 1º).




No entanto, a realidade social objetiva se apresenta bem mais complexa, vez que, como se pretende demonstrar, por força da globalização neoliberal, os Estados nacionais passam a concorrer entre si no mercado global por investimentos do capital estrangeiro e, ao fazê-lo, apresentam os seus ordenamentos jurídicos como vantagem competitiva, fato que dá ensejo ao surgimento de um verdadeiro “mercado global de normas”.




Falou-se em “globalização neoliberal” porque “o neoliberalismo é o núcleo da matriz ideológica da política de globalização que vem marcando a atual fase do capitalismo à escala mundial”, a qual tem como ideias motoras a retórica da liberdade do mercado, o combate aos sindicatos, que são considerados responsáveis pelo desemprego, diante da sua resistência à redução dos salários, o que desencorajaria os investimentos privados, e o ataque ao Direito do Trabalho, que seria um entrave ao mercado livre e contribuiria para o crescimento do desemprego, por aumentar o custo do trabalho (NUNES, 2003, breve apresentação e p. 11-27).[2] (Grifo do autor).




Embora se tenha em vista neste momento a globalização neoliberal, cumpre ressaltar que a globalização sempre esteve no horizonte de sentido do capitalismo. Com efeito, Karl Marx já havia chamado a atenção para o fato de que “uma condição da produção baseada no capital é a produção de um círculo sempre ampliado da circulação […]. A tendência de criar um mercado mundial está imediatamente dada no próprio conceito de capital. Cada limite aparece como barreira a ser superada” (MARX, 2011, p. 332). (Grifos do autor).




Tal fato permite afirmar que estamos convivendo com um novo ciclo de globalização do capitalismo, que é marcado pela pressão do Fundo Monetário Internacional, Banco Mundial, Organização Mundial do Comércio e corporações transnacionais sobre os Estados, para que promovam reformas que envolvam “instituições jurídico-políticas, destinadas a favorecer a dinâmica das forças produtivas e relações capitalistas de produção”, sempre a partir de “palavras de ordem, tais como ‘mercado’, ‘produtividade’, ‘competitividade’, com graves prejuízos para os que são obrigados a vender a sua força de trabalho para viver ou sobreviver” (IANNI, on-line).[3] 




Abre-se um parêntese para anotar que, na direção do capitalismo rumo à globalização, possui relevância especial a “descoberta” da América. Aníbal Quijano anota, neste sentido, que foi com a colonização da América que o capital se consolidou e obteve predominância mundial e o controle do trabalho passou a ser realizado predominantemente na forma de mercantilização da força de trabalho (QUIJANO, 2019, p. 229 e 380).[4] 




Em suma, o capitalismo “não nasceu de repente”, ele é fruto de uma longa evolução que resulta na difusão da ética do lucro, transformação dos regimes de trabalho e imposição da dependência das pessoas em relação ao mercado (VIANA, 2015, p. 21-24), ao passo que a globalização constitui um processo que teve início com a colonização da América, em 1492.[5]




Como assinala Eduardo Galeano, “as colônias americanas foram descobertas, conquistadas e colonizadas dentro do processo de expansão do capital comercial”, a existência dos centros ricos do capitalismo não pode ser explicada “sem a existência das periferias pobres e submetidas” e a economia colonial latino-americana dispôs da maior concentração de força de trabalho, formada por indígenas e negros submetidos à condição de escravos, até então conhecida, para “possibilitar a maior concentração de riqueza que jamais possuiu qualquer civilização na história mundial” (GALEANO, 2002, p. 40-41, 49-50).[6] 




Realizados estes registros, cumpre esclarecer que o capitalismo é entendido neste livro como sistema econômico, político e social caracterizado:




a) Pela propriedade privada.




b) Por uma busca constante pela acumulação de capital, o que implica “repor perpetuamente em jogo o capital no circuito econômico com o objetivo de extrair lucro, ou seja, aumentar o capital, que será novamente reinvestido” (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009, p. 35).[7] 




c) Pela mercantilização do trabalho.




d) Pela produção de mundos e subjetividades.[8]




Como aduz Branko Milanovic, vivemos em um mundo no qual “todos seguem as mesmas regras e entendem a mesma linguagem, a do lucro”, deu-se o alinhamento entre os objetivos individuais e os objetivos do sistema, uma vez que o capitalismo incute nas pessoas os seus objetivos como sistema, “induzindo-as ou persuadindo-as a adotarem suas metas e construindo assim uma convergência extraordinária entre o que o capitalismo necessita para a sua expansão, de um lado, e as ideias, anseios e os valores das pessoas, do outro” (MILANOVIC, 2000, p. 8, 9, 10 e 11).[9]




A produção de mundos e subjetividades se dá, até mesmo, porque “a criação e realização do sensível (desejos, crenças, inteligências) antecedem a produção econômica” (LAZZARATO, 2006, p. 100), sendo relevante acrescentar que todo paradigma social é informado pelo “desejo de manipular e controlar a atividade humana e os fenômenos sociais”, conforme determinados interesses (HARVEY, 2020, p. 23), regra da qual não foge o capitalismo.




Ao produzir mundos e subjetividades, o capitalismo promove uma verdadeira “mutação antropológica”, ao induzir o ser humano a agir como empresa em constante e cada vez mais acirrada concorrência com outros seres humanos, que ele também é levado a ver e tratar como simples empresas (ALMEIDA; ALMEIDA, 2020, p. 32). Dá-se, assim, a implantação da “ontologia empresarial”, segundo a qual “é simplesmente óbvio” que tudo na sociedade deve ser administrado como empresa (FISHER, 2020, p. 34). (Grifo nosso). Com isto, a “unidade de base” não é mais “o sujeito ou indivíduo, mas a figura do empreendedor” (GARAPON, 2016, p. 15).[10]




Ressalte-se que a produção de subjetividades precede o próprio capitalismo, como é assinalado por Erich Fromm, para quem “Lutero e Calvino prepararam o homem psicologicamente para o papel que tinha de assumir na sociedade moderna: o de sentir seu próprio eu como algo insignificante e de estar pronto a subordinar sua vida exclusivamente a fins que não os seus próprios. Uma vez pronto o homem para tornar-se apenas um meio para a glória de Deus, que não simbolizava nem justiça nem amor, estava suficientemente preparado para aceitar o papel de um servo da máquina econômica – e, eventualmente, de um Fuhrer” (FROMM, 1983, p. 96).




e) Pela separação do(a) trabalhador(a) dos meios de produção e do produto do seu trabalho.[11]




f) Pelo fato de o(a) trabalhador(a) não ter o controle sobre as suas condições de trabalho e vida, em razão da sua dependência do mercado para atender às necessidades básicas próprias e familiares, as quais, estando relacionadas com a sua sobrevivência, são inadiáveis.




g) Pela sua relação estrutural com o racismo e o patriarcado, os quais não constituem seus legados, mas suas necessidades (BARROSO, 2018, p. 446).




Racismo e patriarcado são formas de controle social, acrescentando-se que o capitalismo também recorre a outras subjetivações, entre as quais o nacionalismo e o fascismo, como forma de manter os laços sociais que ele destrói continuamente (LAZZARATO, 2014, p. 14), o que faz com que diferenças reais ou imaginárias são ampliadas ideologicamente para legitimar relações de dominação e exploração (BACHAND, 2018, p. 14 e 20).




h) Pelo fato de as desigualdades sociais e a precariedade laboral serem para ele funcionais, o que as torna verdadeiras opções políticas e ideológicas.




i) Pela tensão permanente entre acumulação de capital, proteção social[12] e democracia.[13]




Portanto, o capitalismo não é constituído apenas por “um conjunto de leis puramente econômicas, mas antes de tudo por uma complexa e articulada ordem social, uma ordem que tem seu núcleo constituído de relações de exploração, dominação e alienação”, que estão em constante transformação, o que implica que constitui “uma totalidade viva de relações sociais. Nela, encontramos relações de poder conectadas a gênero, orientação sexual, raça, nacionalidade e religião, e todas estão a serviço da acumulação de capital e sua reprodução” (ARRUZZA, 2015, p. 38 e 48).[14] 




Neste livro, são examinados, como já foi antecipado, os reflexos da globalização no campo jurídico trabalhista e nas condições sociais dos(as) trabalhadores(as), contexto em que se manifesta a segunda questão nele suscitada, qual seja, a existência de vínculos e limites que se impõem à ação dos Estados nacionais na sua atuação no mercado global e disciplina da relação entre capital e trabalho. 




A hipótese assumida, neste particular, é de que estes limites e vínculos existem e são estabelecidos pelas normas que compõem o Direito Internacional dos Direitos Humanos do Trabalho, as quais atuam como “normas globais do mercado” e, neste compasso, como “Direito sobre o Direito do Trabalho”, condição na qual definem o dever-ser dos ordenamentos jurídicos laborais nacionais, assim como o da sua interpretação e aplicação, cumprindo esclarecer que se tem por Direito Internacional dos Direitos Humanos do Trabalho o conjunto das normas de Direito Internacional dos Direitos Humanos, regionais e globais, concernentes à relação entre capital e trabalho e que são voltadas ao respeito, proteção e promoção da dignidade humana e realização da justiça social, cidadania e democracia, contexto no qual reconhecem direitos que são verdadeiros contrapoderes perante os poderes do capital.[15] 




O livro está dividido em seis capítulos, aos quais se seguem as considerações finais. 




O primeiro capítulo contém breves anotações sobre o significado, as dimensões e as consequências da globalização, com ênfase no surgimento do “mercado global de normas” e de “paraísos sociais” e na transformação do Direito do Trabalho em mercadoria.




O segundo capítulo versa sobre a proteção multinível da dignidade humana, a qual conduz às “normas globais do mercado”.




O terceiro capítulo trata da relação entre Direito do Trabalho e dignidade humana, justiça social, cidadania e democracia, visando definir o alcance dos impactos da globalização no mundo do trabalho e na sociedade.




No quarto capítulo, são definidos os direitos que o Direito Internacional dos Direitos Humanos assegura aos(às) trabalhadores(as), quais sejam, os direitos humanos do trabalho,[16] sendo nele também examinada a relação entre a Organização Internacional do Trabalho e os direitos humanos do trabalho.




O quinto capítulo trata da efetividade dos direitos humanos do trabalho e das suas garantias, e, neste contexto, do controle de convencionalidade das normas internas e do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.




O sexto capítulo contém breves apontamentos sobre o significado de “estar protegido” no contexto da relação entre capital e trabalho.




Este livro é descritivo, vez que apresenta noções extraídas de realidades observáveis,[17] contém construções teóricas estabelecidas a partir de um lugar teórico específico, que confere caráter ético e político ao Direito do Trabalho,[18] e nele são adotadas como premissas que toda forma de existência social implica cinco âmbitos básicos e a disputa pelo seu controle, entre os quais o trabalho, os seus recursos e produtos (QUIJANO, 2019, p. 377-378) e que a luta pelo controle do trabalho envolve o controle sobre a criação do Direito do Trabalho.




Hans Küng chama a atenção para o fato de que carecemos de uma “visão realista que ilumine o futuro” (KÜNG, 1999, p. 11). Daí ser o livro também propositivo, vez que sustenta a possibilidade de reconstruir o Direito do Trabalho a partir do diálogo com o Direito Internacional dos Direitos Humanos.[19]




Na construção dos argumentos constantes deste livro, tem-se em mente que “o capitalismo absorve o tempo e o destrói”, fazendo com que as pessoas não tenham tempo para pensar, refletir e organizar-se politicamente (HARVEY, 2020, p. 63), além de induzi-las à “alienação subjetiva”, ou seja, a transferir para outrem (chefe de Estado, dirigente político, organização política, sindicato, empresa, meios de comunicação e líder religioso, por exemplo) o poder para ver (avaliação do contexto ou conjuntura), julgar/compreender (avaliação do contexto ou conjuntura a partir dos próprios valores, princípios e desejos), agir (agir segundo a sua avaliação crítica sobre o contexto ou conjuntura) e abdicar do seu poder-não (capacidade de não se curvar ao que é imposto por outrem) (ALMEIDA; ALMEIDA, 2020, p. 44).[20]




É também adotada como premissa que o capitalismo, para alcançar os seus objetivos – exploração econômica e domínio político da classe que vive do trabalho –, questiona a utopia construída pela doutrina clássica do Direito do Trabalho, que o tem como ramo do Direito capaz de garantir aos(às) trabalhadores(as) e às suas famílias uma vida conforme a dignidade humana e de contribuir para a construção da justiça social, cidadania e democracia, ou, seja, um Direito voltado à proteção da classe trabalhadora e à transformação social.[21]




A esta utopia é oposta uma distopia, que apresenta a liberdade econômica e a proteção dos investimentos estrangeiros como geradores de crescimento econômico, aumento de empregos, bem-estar geral e redução da pobreza, o que implica promessa de um ciclo virtuoso – liberdade econômica e investimentos estrangeiros com segurança jurídica gerariam crescimento econômico e este conduz ao aumento no nível de emprego e do bem-estar geral e redução da pobreza – e, o Direito do Trabalho, como inimigo da classe que vive do trabalho, na medida em que constituiria entrave para os efeitos benéficos da liberdade econômica e proteção dos investimentos estrangeiros. A repetição da citada promessa corresponde à denominada “‘verdade do psicótico’: cria-se discursivamente uma realidade, enquanto os fatos e estudos científicos mostram uma situação completamente diferente” (GHIOTTO, 2020, p. 43).




A distopia criada pelo capitalismo conduz a uma espécie de miopia, vez que muitos trabalhadores(as) passam a acreditar que é sempre melhor serem empreendedores(as) do que empregados(as) e que devem se libertar do Direito do Trabalho para serem “livres” no mercado “livre” e não percebem a sua condição de explorados(as) e dominados(as) pelo capital. 




Vale ressaltar que, por vezes, é utilizada a expressão “direitos fundamentais”, relacionando-a com os direitos como tais reconhecidos na Constituição e os “direitos fundamentais” no sentido de direitos cujo gozo é essencial ao ser humano.




O segundo sentido conferido à expressão “direitos fundamentais” exige que se defina em que consiste a “fundamentalidade” de um direito.




Consoante Rodrigo Garcia Schwarz:




a) no plano axiológico, “o que caracteriza um direito como fundamental é, sobretudo, a sua pretensão de tutela de interesses ou necessidades básicas, ligadas ao princípio da igualdade real. É o carácter generalizável desses interesses a todas as pessoas, em síntese, que converte em inalienável e indisponível um direito […]. A ideia de direito fundamental, em um plano axiológico, concerne às prerrogativas e às instituições que o ordenamento positivo concretiza em garantia de uma convivência digna, livre e igual a todas as pessoas. Sua fundamentalidade decorre do fato de que, sem ele, não se realiza, não convive e, em situações mais radicais, sequer sobrevive” (SCHWARZ, 2014, p. 73) (Grifo do autor);




b) no plano dogmático, “habitualmente, os direitos fundamentais são aqueles a que se atribui maior relevância dentro de um determinado ordenamento jurídico, relevância que pode ser medida a partir da inclusão desse direito em normas de maior valor no âmbito do ordenamento interno, como as constitucionais, ou mesmo em tratados e convenções internacionais” (SCHWARZ, 2014, p. 73-74) (Grifo do autor);




c) decorre de sua participação na definição dos valores e fins a serem atuados na ação administrativa, legislativa e judicial do Estado e dos particulares, o que implica atribuição de unidade axiológica e teleológica à ordem jurídica e definição de parâmetros para aferição da legitimidade dos atos estatais e privados.[22]




Luigi Ferrajoli afirma que a fundamentalidade de um direito decorre do fato de corresponder a valores e interesses vitais e da sua universalidade e indisponibilidade (FERRAJOLI, 2002, p. 15-16). 




À luz destes prismas, pode-se falar em: direitos fundamentais em sentido amplo, como direitos que correspondem a valores e interesses vitais relacionados com garantia a todos de uma vida conforme a dignidade humana; direitos fundamentais em sentido restrito, como direitos que correspondem a valores e interesses vitais relacionados com garantia a todos de uma vida conforme a dignidade humana, como tais reconhecidos na Constituição de determinado Estado; direitos humanos, como direitos que correspondem a valores e interesses vitais relacionados com garantia a todos de uma vida conforme a dignidade humana, como tais assegurados nas normas que compõem o Direito Internacional dos Direitos Humanos.




Portanto, os direitos fundamentais em sentido amplo abrangem os direitos fundamentais em sentido estrito e os direitos humanos, estando a distinção entre estes direitos relacionada com a natureza das normas que os asseguram, ou seja, constitucionais e supranacionais, respectivamente. Neste compasso, quando se fala em direitos fundamentais neste livro têm-se em vista os direitos fundamentais no sentido restrito.




As lições doutrinárias citadas permitem falar, ainda, em “fundamentalidade material” e “fundamentalidade formal” de um direito: a fundamentalidade material diz respeito aos direitos que correspondem a valores e interesses vitais relacionados com garantia a todos de uma vida conforme a dignidade humana. A fundamentalidade formal está relacionada com os direitos reconhecidos como fundamentais na Constituição de determinado Estado.




Neste livro, a expressão “direitos fundamentais” será entendida no seu sentido estrito, significando direitos inerentes à dignidade humana como tais reconhecidos na Constituição de determinado Estado, ao passo que a expressão “direitos humanos” é reservada para os direitos inerentes à dignidade como tais reconhecidos pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos.






	


	

		[1] Por “condições sociais” dos trabalhadores(as) têm-se as condições econômicas, existenciais, políticas, jurídicas, culturais e ecológicas que incidem no desenvolvimento das relações de trabalho em determinada sociedade. As condições de trabalho a que estão submetidos os(as) trabalhadores(as) compõem as suas condições sociais.


	




	

		[2] À globalização neoliberal se soma a “globalização do neoliberalismo”, isto é, a imposição das práticas neoliberais em quase todo o globo terrestre. Registre-se que o neoliberalismo não se limita a adotar os dogmas liberais, sendo, em muitos sentidos, até mesmo antiliberal, o que se dá, por exemplo, porque, apesar de professar a liberdade política, impede a sua manifestação, por meio do apagamento das vozes que a ele se opõem, se coloca frontalmente contra qualquer modelo social baseado na justiça e igualdade de direitos e, em que pese adotar o discurso do livre mercado, impossibilita a sua concretização, por meio da concentração de poder econômico nas mãos dos atores internacionais que operam no mercado global, em especial as empresas multinacionais, o que é demonstrado, segundo David Harvey, pelo fato de que quase dois terços do comércio exterior se resumirem a transações “no interior das e entre as principais corporações transnacionais” (HARVEY, 2020, p. 192). Ademais, o objetivo real do capitalismo não é libertar o mercado do controle estatal, mas “subordinar o Estado ao poder do capital” e “conceitos como ‘mercado’ e ‘competição’ têm funcionado não como os fins de políticas neoliberais, mas como seus mitos orientadores e álibis ideológicos […]. O capitalismo, com sua tendência em direção a monopólios e oligopólios, pode ser definido com mais precisão como antimercado, e não como um sistema que promova o desenvolvimento saudável dele”, ao passo que “as virtudes da ‘competição’ devem ‘convenientemente ser reservadas apenas para as massas. Competição e risco são para pequenos negócios e pessoas pequenas como empregados do setor privado ou público’. A invocação da competição tem funcionado como arma ideológica – o alvo real é a destruição da solidariedade” (FISHER, 2020, p. 144-145). A destruição da solidariedade, vale ressaltar, coloca-se frontalmente contra um dos objetivos fundamentais da República, que consiste na construção de uma sociedade solidária (art. 3º, I, da Constituição), além do que, onde não existe solidariedade, desaparece o compromisso com o bem comum, o que também constitui um dos objetivos fundamentais da República (art. 3º, IV), tudo isto esvaziando o sentido de sociedade.


	




	

		[3] A política do trabalho imposta pelo Fundo Monetário Internacional, Banco Mundial, Organização Mundial do Comércio e corporações transnacionais procura, como adverte Luciano Gallino, “desmantelar o princípio inerente à temível afirmação de que o trabalho não é uma mercadoria” (GALLINO, 2017, p. 59). Como aduz este doutrinador, nestas palavras “está condensado o princípio segundo o qual ‘o trabalho não pode ser considerado mercadoria’, pois constitui elemento integral e integrante do sujeito que o executa, da identidade da pessoa, da autoimagem de si, do sentido de autoestima, da posição da pessoa na comunidade, da sua vida familiar presente e futura” (GALLINO, 2017, p. 59). Segundo ele, a tendência, que se manifestou nos anos posteriores à Declaração sobre os Fins e Objetivos da Organização Internacional do Trabalho (Declaração de Filadélfia), de colocar em prática este princípio foi invertida, na Europa, a partir da metade dos anos 1970, o que significa que o período de “des-mercantilização do trabalho é substituído por um período de “re-mercantilização do mesmo”, em razão da adoção da concepção do “trabalho como mercadoria separada e independente do sujeito”, prisma sob o qual o contrato de trabalho é um contrato puramente comercial e “o seu sujeito é uma mercadoria que no caso específico se chama trabalho”, situação que, inclusive, dispensa a indagação sobre o destino do(a) trabalhador(a) enquanto pessoa (GALLINO, 2017, p. 60, 61, 65 e 66). 


	




	

		[4] O controle sobre o trabalho implica controle sobre as formas de vida, na medida em que estas são também definidas pelas condições sociais dos(as) trabalhadores(as). O controle do trabalho, deste modo, envolve o exercício de biopoder, isto é, a gestão da vida.


	




	

		[5] A América não foi “descoberta”, mas “invadida” pelos europeus (DUSSEL, 1993, p. 119, 122, 128 e 159). 


	




	

		[6] Eduardo Galeano acrescenta que a economia colonial também produziu “uma enorme riqueza para as classes associadas, dentro da região, ao sistema colonialista de domínio” (GALEANO, 2002, p. 42), ou seja, ela também beneficiou as elites locais em formação, em especial porque “dentro de cada país se reproduz o sistema internacional de domínio que cada país padece” (GALEANO, 2002, p. 268). No entanto, a riqueza gerada pela exploração das colônias beneficiava especialmente os colonizadores, posto que, “o que era ouro e prata na Europa […] era morte e desolação na América” (DUSSEL, 1993, p. 53). 


	




	

		[7] O sufixo ismo designa a generalização do significado do substantivo ao qual é acrescentado. Assim, o capitalismo designa um sistema que tem o capital e a sua acumulação como elementos centrais. Esta acumulação é alcançada por meio de várias técnicas, dentre as quais o aumento da produtividade, a especialização, a fidelização de clientela e o controle e exploração do trabalho.


	




	

		[8] Ao longo do seu desenvolvimento, o capitalismo ora promoveu a dessubjetivação do(a) trabalhador(a), isto é, o apagamento da sua subjetividade, ora capturou a sua subjetividade, utilizando o seu saber cotidiano e sua criatividade como fatores de produção, e ora construiu esta subjetividade.


	




	

		[9] Para este doutrinador, que tem por capitalismo, como “sistema no qual a maior parte da produção é realizada por meios de produção de propriedade privada, em que o capital contrata mão de obra e cuja coordenação é descentralizada” e no qual “a maioria das decisões de investimento é tomada por empresas privadas ou por empreendedores individuais”, “o domínio do capitalismo no mundo se dá por dois tipos de capitalismo, quais sejam, o capitalismo meritocrático liberal e o político ou autoritário, sendo por ele esclarecido, em relação aos termos “meritocrático” e “liberal”, que “a ‘igualdade meritocrática’ é um sistema de ‘liberdade natural’ em que as carreiras são ‘abertas para o talento’ – ou seja, em que não há barreiras de ordem legal que impeçam os indivíduos de atingirem uma determinada posição na sociedade. Ele admite plenamente a herança de patrimônio. Já a ‘igualdade liberal’ é mais igualitária, pois corrige, em parte, a herança do patrimônio ao impor uma elevada tributação à herança e ao incluir o ensino gratuito como um modo de reduzir a transmissão de vantagens adquiridas de geração em geração”, razão pela qual a expressão “capitalismo meritocrático liberal” remete “a como as mercadorias e os serviços são produzidos e trocados (‘capitalismo’), como são distribuídos entre os indivíduos (‘meritocrático’) e quando existe aí mobilidade social (‘liberal’)” (MILANOVIC, 2000, p. 21). Ainda consoante este doutrinador, o capitalismo político é o comandado pelo Estado e é, em muitos casos, “produto de revoluções comunistas” (MILANOVIC, 2000, p. 11 e 93). 


	




	

		[10] Introjetando a lógica da empresa, a pessoa age como “um capital fixo que exige ser continuamente reproduzido, modernizado, alargado, valorizado” e se impõe os “constrangimentos necessários para assegurar a viabilidade e a competitividade da empresa que ela é” (GORZ, 2005, p. 23).


	




	

		[11] No feudalismo, o(a) trabalhador(a) detinha os meios de produção e o produto do seu trabalho, o que deixou de ocorrer quando foi trabalhar na grande fábrica, após a Revolução Industrial.


	




	

		[12] A proteção social diz respeito ao trabalho (neste sentido, o Título III da CLT estabelece normas especiais de “tutela do trabalho” e proteger o trabalho é fazer o mesmo em relação à pessoa que executa) e aos trabalhadores e trabalhadoras (é o que decorre do reconhecimento aos trabalhadores e trabalhadoras de direitos voltados à promoção e proteção da sua dignidade humana (arts. 7º a 11 da Constituição, por exemplo).


	




	

		[13] A globalização envolve o controle democrático dos processos decisórios, estando os Estados submetidos aos poderes dos atores globais, que influenciam ou têm capacidade para criar o Direito (COELHO, 2019, p. 57). 


	




	

		[14] A exploração realizada pelo capitalismo não se refere apenas ao trabalho subordinado, o que é demonstrado, por exemplo, pela persistente redução de trabalhadores(as) à condição análoga à de escravos(as) e o aumento do trabalho informal.


	




	

		[15] O Direito do Trabalho surge da resistência ao “modo de ser do capitalismo, representado pela fábrica concentrada”, a qual promoveu o encontro físico e subjetivo dos(as) trabalhadores(as). Este encontro levou à sua resistência, a qual fez nascer os sindicatos e o Direito do Trabalho (VIANA, 2015, p. 26, 27 e 40).


	




	

		[16] Direitos humanos são direitos reconhecidos às pessoas humanas em normas de Direito Internacional dos Direitos Humanos, entre os quais estão os concernentes à relação entre capital e trabalho e à relação de emprego (direitos humanos do trabalho), sendo relevante ressaltar que direitos humanos não são apenas direitos das pessoas vulneráveis, marginalizadas e excluídas, uma vez que seus titulares são todas as pessoas humanas.


	




	

		[17] Lembre-se de que “uma ideia precisa suportar o peso da experiência concreta, senão se torna mera abstração” (SENNETT, 2005, p. 11).


	




	

		[18] Tem-se em vista, no particular, que “toda proposta teórica que pretenda ser consistente necessita dar conta dos marcos epistêmicos a partir dos quais reflete e sugere práticas sociais” (CARBALLIDO, 2019, p. 21).


	




	

		[19] O livro explora uma possível solução jurídica para os empasses resultantes da globalização em relação ao papel do Estado, ao mundo jurídico trabalhista e à condição social dos trabalhadores e tem em vista que, como foi constatado pela Organização Internacional do Trabalho e não pode ser negado, juízes e advogados ainda conferem muito pouco importância ao “exame do conteúdo do Direito Internacional do Trabalho, ou a seus possíveis usos no direito nacional” (OIT, 2011, p. XVI). 


	




	

		[20] A alienação subjetiva do(a) trabalhador(a) o(a) o(a) condena à impotência reflexiva, o que afeta a sua capacidade de resistência individual e coletiva à exploração econômica e domínio político e de ser fiel a si mesmo(a) e à classe de que faz parte.


	




	

		[21] A referência à “doutrina clássica” do Direito do Trabalho se deve ao fato de que uma postura mais crítica em relação a este ramo do Direito do Trabalho o vê também como instrumento de autodefesa do capitalismo.


	




	

		[22] Entre os parâmetros constitucionalmente estabelecidos para as relações sociais está o respeito à dignidade humana, o qual impede a abordagem abstrata do contrato de trabalho e impõe a sua abordagem voltada para a pessoa humana nele envolvida, notadamente porque a liberdade de contratar entre pessoas desiguais significa ausência de liberdade.
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